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Uma medida cautelar expedida pelo

conselheiro Valdecir Pascoal determi-

nou à prefeitura de Olinda a adoção

de medidas urgentes para recuperar o

imóvel onde funciona o Arquivo Pú-

blico Municipal, atualmente em pre-

cário estado de conservação. A de-

cisão atendeu a um pedido da equipe

de fiscalização do TCE, após uma vis-

toria que identificou riscos de deterio-

ração de documentos históricos da ci-

dade. Aprefeitura tem 30 dias para in-

formar as medidas a serem adotadas.

Preservação do patrimônio histórico

O Pleno do TCE respondeu duas consultas enviadas por presidentes das

Câmaras Municipais de Amaraji e de Floresta. A primeira foi referente à

legalidade da recomposição de subsídios dos vereadores. Aoutra questionou

o TCE sobre a execução do orçamento impositivo nos municípios. Ambos

os processos tiveram relatoria do conselheiro Dirceu Rodolfo. As respostas

estão no site tce.pe.gov.br. 

Consultas ao Pleno

O TCE montou um es-

tande na Bienal do Livro

de Pernambuco, que a-

conteceu de 06 a 15 de

outubro. No local, foram

disponibilizados livros e

publicações de autores

da Casa, cartilhas sobre

o papel da instituição,

além de livros infantis

arrecadados pela Biblio-

teca do Tribunal.

Bienal do livro

Os conselheiros Dirceu Rodolfo, Eduardo Porto e Rodrigo Novaes participaram,

no TCE-SP, de uma capacitação que discutiu a avaliação das políticas públicas

brasileiras. O curso abordou questões como o monitoramento e a avaliação das

políticas públicas, sob a responsabilidade do controle externo. Também em São

Paulo, o conselheiro Carlos Neves fez uma palestra sobre “O Controle da Ati-

vidade da Inovação pelos Tribunais de Contas” no II Congresso Internacional de

Direito Financeiro e Cidadania. Carlos Neves preside o Comitê de Tecnologia,

Governança e Segurança da Informação dos TCs no Instituto Rui Barbosa.

Inovação e políticas públicas

OTCE deu início a uma fis-

calização que vai traçar um

diagnóstico abrangente sobre a

estrutura da educação infantil em

Pernambuco. A auditoria dá con-

tinuidade às ações de fiscalização

das políticas públicas voltadas pa-

ra as crianças de zero a seis anos

de idade. As equipes vão visitar

2.500 creches e pré-escolas em todos os 184 municípios do Estado e ve-

rificar o cumprimento do protocolo exigido para garantia dos direitos da

primeira infância. Serão observados itens como disponibilidade de vagas,

conteúdo pedagógico, merenda escolar, e necessidade de construção de

novas unidades. Os resultados serão divulgados em novembro.

Atuação na primeira infância 
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Os e-mails do TCE passaram por mudanças para atender à nova padroniza-

ção dos Tribunais de Contas do país. O domínio mudou de tce.pe.gov.br

para tcepe.tc.br.

Novo endereço eletrônico


